
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.620.052 SÃOPAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) :ELIANA REGINA DE ARAUJO RAISEADV.(A/S) :TAÍS COUTINHO MODAELLIAGDO.(A/S) :MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO CAMPOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃOBERNARDO DO CAMPOPROC.(A/S)(ES) :ADRIANA SANTOS BUENO ZULAR

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Trata-

se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que
negou provimento a recurso, nos seguintes termos (eDOC 189):

“Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra
decisão de inadmissão do recurso extraordinário.

O recurso foi interposto com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional.

O acórdão recorrido ficou assim ementado:
‘SERVIDORA PÚBLICA. COORDENADORA

PEDAGÓGICA. ASSÉDIO MORAL NÃO
COMPROVADO.

Quem se diz lesado, deve provar os fatos constitutivos
do direito afirmado ao juízo. Aos legitimados passivos cabe
apenas o ônus da prova dos fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito, não o da negativa
dos constitutivos.

Não provimento da apelação.’
No recurso extraordinário sustenta-se violação do(s) art.(s)

1º, inciso III; 5º, inciso X; 37, caput e § 6º; e 93, inciso IX, da
Constituição Federal.

Decido.
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Analisados os autos, verifica-se que o Plenário da Corte,
em sede de repercussão geral, reafirmou a orientação de que o
artigo 93, inciso IX, da Constituição não exige que o órgão
judicante se manifeste sobre todos os argumentos apresentados
pela defesa, mas sim que ele fundamente, ainda que
sucintamente, as razões que entendeu suficientes à formação de
seu convencimento (AI nº 791.292/PE-RG-QO, Tribunal Pleno,
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13.08.2010).

Ademais, verifica-se que, para ultrapassar o entendimento
do Tribunal de origem, seria necessário reexaminar os fatos e as
provas dos autos, o que não é cabível em sede de recurso
extraordinário. Incidência da Súmula 279 desta Corte. Sobre o
tema, a propósito:

‘DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A
ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTS. 1º, III, 5º, CAPUT, I, V e X, 6º, 37, § 6º, 194,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, 195, 196, 197 e 198, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EVENTUAL
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA
FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO MANEJADO SOB A
VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A controvérsia, a teor do já
asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura
constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos
constitucionais indicados nas razões recursais.
Compreensão diversa demandaria a reelaboração da
moldura fática, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à
Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o
conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a
exigência do art. 102, III, ’a’, da Lei Maior, nos termos da
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remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. As
razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os
fundamentos que lastrearam a decisão agravada,
mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito
da Constituição da República. 3. Agravo interno conhecido
e não provido.’ (ARE nº 1.141.648/SP-AgR, Primeira Turma
Rel.ª Min.ª Rosa Weber, DJe de 11.10.2018).

‘DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. CEMITÉRIO MUNICIPAL.
VIOLAÇÃO DE SEPULTURA. FURTO DE PEÇAS.
DANOS MATERIAIS COMPROVADOS. DANOS
MORAIS. CONFIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO
DE OFENSA AO ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. REELABORAÇÃO DA MOLDURA
FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO MANEJADO SOB A
VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. O entendimento assinalado
na decisão agravada não diverge da jurisprudência firmada
no Supremo Tribunal Federal. Compreensão diversa
demandaria a reelaboração da moldura fática delineada no
acórdão de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual
ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar
o conhecimento do recurso extraordinário. 2. As razões do
agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos
que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se
refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição da
República. 3. Majoração em 10% (dez por cento) dos
honorários anteriormente fixados, obedecidos os limites
previstos no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC/2015,
ressalvada eventual concessão do benefício da gratuidade
da Justiça. 4. Agravo interno conhecido e não provido, com
aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do
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CPC/2015, calculada à razão de 1% (um por cento) sobre o
valor atualizado da causa, se unânime a votação.’ (ARE nº
1.139.919/MG-AgR, Primeira Turma, Rel.ª Min.ª Rosa
Weber, DJe de 17.09.2018).

‘AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO
EM 19.10.2017. DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO.
INDENIZAÇÃO. DANOS DECORRENTES DE
AGRESSÃO OCORRIDA EM LOCAL DE TRABALHO.
SÚMULA 279 DO STF. 1. É inadmissível o extraordinário
quando para se chegar a conclusão diversa daquela a que
chegou o Tribunal de origem, exija-se o reexame das provas
dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento, com aplicação da
multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC. inaplicável o § 11
do art. 85 do CPC, face à inexistência de fixação de
honorários anteriormente.’ (ARE nº 1.037.498/GO-AgR,
Segunda Turma, sob minha relatoria, DJe de 07.05.2018).

‘DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
ESTADO. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DOS
ELEMENTOS CONFIGURADORES. SÚMULA 279/STF. 1.
A resolução da controvérsia demandaria o reexame dos
fatos e do material probatório constantes nos autos, o que
é vedado em recurso extraordinário. Incidência da Súmula
279/STF. 2. Ausência de argumentos capazes de infirmar a
decisão agravada. 3. A alegação formulada no agravo
envolve ofensa reflexa à Constituição. 4. Agravo regimental
a que se nega provimento.’ (ARE nº 803.808/DF-AgR,
Primeira Turma, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJe de
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21.03.2018).
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (alínea c do

inciso V do art. 13 do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal).

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10%
(dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado os limites
dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça
gratuita.”

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se, em suma, que (eDOC
191, pp. 4):

“De fato, quanto à existência ou não de assédio moral
propriamente dito decorrente da valoração de depoimentos
testemunhais contraditórios sobre qual das duas servidoras teria
dado causa aos desentendimentos, é possível reconhecer que a
matéria se situa, predominantemente, no terreno fático-
probatório, insuscetível de reexame nesta via extraordinária.

(...)
O que se pede a este Colegiado não é o reexame de qual

servidora "tinha razão" no desentendimento interpessoal, mas a
qualificação jurídica de um fato documentalmente incontroverso
a inércia administrativa na apuração de queixas que a própria
Municipalidade reputou suficientes para o encaminhamento
formal a órgão correcional à luz do dever de cuidado do Estado
com a integridade psíquica de seus servidores (arts. 1º, III, e 37,
caput, da Constituição Federal).”

Por fim, requer-se a reconsideração da decisão recorrida ou o
provimento do agravo, para que sejam acolhidas as razões apresentadas
no recurso extraordinário.
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É o relatório.


